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Resumo – O presente trabalho trata do Sistema de Gestão de Outorgas do Estado da Paraíba que 

vem sendo desenvolvido pela Agência de Águas, Irrigação e Saneamento do Estado da Paraíba 

(AAGISA). Inicialmente, é apresentada uma revisão sobre a aplicação dos sistemas de suporte à 

decisão na área de recursos hídricos. Passa-se para os aspectos legais relativos às outorgas neste 

estado. Apresentam-se então as fases mais importantes da implementação do sistema, entre elas: o 

planejamento do modelo de dados, implementação do banco de dados, o desenvolvimento do 

aplicativo para manipulação das informações armazenadas neste banco de dados, e a criação do 

módulo de geoprocessamento das informações. Dentre as principais considerações finais, é visível a 

facilidade trazida pelo uso integrado dos três componentes do sistema, o banco de dados, o 

aplicativo e o sistema de informações geográficas, que possibilita não só a espacialização das 

informações sobre as outorgas e uso dos recursos hídricos existentes no Estado da Paraíba. Uma vez 

posto em prática, este instrumento de gestão contribuirá para a análise dos processos de requisição 

do direito de uso das águas. 

 

 

Abstract – This paper shows the implementation of the Information System to the Management of 

the water rights from Paraíba State, which has been developing by the Water Resources Agency 

from Paraíba State (AAGISA). Firstly, a review about the application of Decision Support System 

in water resources area is presented. The law features of water rights in Paraíba State are showed 

too. Then, the most important steps of the implementation of the system are presented, among these 

we have: the planning of data model, the built of the data baking, the development of the software 

which handles with the information stored in this data baking, and the implementation of the 

geographic information system. Finally, the main considerations about this system are presented. 

The improvement had brought by the integrated use of the data baking, the software and the 

geographic information system, that became possible the spacialization of the information about the 
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water rights from Paraíba State and other data about the use of water resources in this state, which 

improved the process of analyses of the water rights. 
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INTRODUÇÃO 

Durante estes últimos anos, os estados brasileiros têm apresentado vários avanços na área de 

recursos hídricos alcançados através da implementação dos instrumentos da  Política Nacional de 

Recursos Hídricos, instituídos pela lei 9.433/97 [1]. O Estado da Paraíba já conta com sua Política 

Estadual de Recursos Hídricos e um decreto regulamentando a outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos no âmbito de suas bacias estaduais. O Estado vem outorgando desde 1997 e tem 

apresentado avanços tanto em termos de seus aspectos legais como no desenvolvimento de 

ferramentas técnicas para apoiar a gestão e o planejamento de recursos hídricos.  

Para o trabalho em questão, foram considerados dois instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos: a outorga de direito de uso dos recursos hídricos e o sistema de informações. 

Objetivando melhorar o processo de análise da outorga, a Agência de Águas, Irrigação e 

Saneamento do Estado da Paraíba (AAGISA), através dos conceitos existentes sobre os sistemas de 

informações e a outorga de direito de uso dos recursos hídricos, vem desenvolvendo um sistema 

informático para gestão das outorgas do Estado da Paraíba. Este sistema vem auxiliar o 

planejamento dos recursos hídricos em longo e médio prazo. Através deste sistema pode-se 

confrontar as disponibilidades das diversas bacias hidrográficas do Estado e as demandas. 

Inicialmente, para o desenvolvimento deste sistema foi realizada uma pesquisa bibliográfica 

objetivando conhecer os atuais sistemas de suporte à decisão e dar suporte ao planejamento e 

desenvolvimento do sistema de gestão de outorga do Estado. Também foi realizada uma revisão 

sobre o uso dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s) na área de recursos hídricos, 

podendo-se concluir que a utilização destes sistemas já se encontra consolidada na área de recursos 

hídricos, em  particular, nos Sistemas de Suporte a Decisões (SSD).  

Assim, este trabalho apresenta inicialmente esta revisão sobre aplicações dos Sistemas de 

Suporte à Decisão na área de recursos hídricos, apresentando a viabilidade destes sistemas para 

gerenciamento de uma grande quantidade de informações, característica comum na gestão de 

outorgas. Apresentam-se então, aspectos técnicos e legais relativos às outorgas no Estado da 

Paraíba. Em seguida, passa-se para o esboço da estrutura do Sistema de Gestão de Outorgas do 

Estado da Paraíba, onde são descritas as fases planejamento do modelo de dados, a implementação 
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do banco de dados e estruturação do aplicativo responsável pela edição das informações 

armazenadas neste banco de dados. Também é abordada a etapa de integração do sistema de 

informações geográficas a este aplicativo, bem como o tratamento das informações cartográficas 

utilizadas pelo sistema. Ainda é descrita a disponibilização das informações no ambiente WEB, que 

objetiva descentralizar e disponibilizar as informações relativas às outorgas no Estado da Paraíba. 

São descritas então as funções deste sistema e, finalmente, apresentadas as considerações finais 

sobre o aplicativo desenvolvido. 

 

 

OS SISTEMAS DE SUPORTE À DECISÃO NA ÁREA DE RECURSOS HÍDRICOS  

Estudos relativos ao gerenciamento e planejamento de recursos hídricos, em geral, requerem 

uma grande quantidade de informações, dados sobre população, informações sobre os mananciais, 

sobre precipitação, vazões, entre outras. Todas estas informações servem para dar suporte às decisões 

a cerca da alocação e utilização de recursos hídricos para os diversos usos. Assim, o armazenamento 

destas informações em bancos de dados faz-se necessário pois, em geral, os bancos de dados contam 

com uma linguagem de consulta que facilita a análise e o cruzamento das diversas informações. Outra 

ferramenta de grande utilidade na área de recursos hídricos são os Sistemas de Informações 

Geográficas. Os SIG’s vêm sendo utilizados em diversas áreas de engenharia, primordialmente, pelo 

ao fato destes sistemas espacializarem as informações, melhorando assim o processo de tomada de 

decisão através da análise espacial. Os bancos de dados integrados aos SIG’s aumentam ainda mais a 

potencialidade destes dois sistemas. Uma vez que, qualquer análise a cerca do uso dos recursos 

hídricos pode ser espacializada melhorando assim, este processo de análise de dados. Na área de 

recursos hídricos estes sistemas vêm sendo intensivamente utilizados nos últimos dez anos. 

No contexto internacional, vários são os artigos publicados sobre a utilização dos SIG’s tanto 

na área de recursos hídricos como na área de meio ambiente. ANDREU et al. [2] apresenta a 

estrutura do SSD denominado AQUATOOL, além de sua aplicação às bacias dos rios Segura, com 

área de 18.630 km², localizada a Sudoeste da Espanha, e do rio Tagus, com 55.645 km² de área 

dentro do território espanhol. O AQUATOOL é formado por módulos de: simulação da bacia; 

otimização do gerenciamento; simulação do escoamento subterrâneo; análise e impressão dos 

resultados; e 2 módulos de análise de risco de investimentos. O referido artigo discorre sobre o 

desenvolvimento destes módulos que compõem este SSD. As conclusões deste artigo tratam, 

principalmente, sobre a facilidade do uso deste sistema, bem como a eficiência do mesmo, já que 

ele consegue simplificar a complexidade dos sistemas de recursos hídricos. 

YE [3] apresenta as facilidades advindas do uso dos Sistemas de Informações Geográficas nas 

simulações hidrológicas, uma vez que estes sistemas possibilitam a discretização da bacia 
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hidrográfica em elementos (linhas, polígonos, etc.), aos quais características fisiográficas podem ser 

associadas. YE [3] reforçar que a eficiência do sistema para gerenciamento das informações 

espaciais, uma vez que os modelos, mapas e bancos de dados, encontram-se integrados. Assim, 

qualquer alteração nos dados de um destes componentes do sistema é refletida nos outros 2 

componentes. 

Na área de meio ambiente, ANTUNES et al. [4] apresentou uma metodologia para avaliação 

de impactos ambientais, segundo a autora, o método baseia-se no fato de que os impactos 

ambientais dependem, entre outros fatores, da sua distribuição espacial. Para tanto, esta utilizou um 

Sistema de Informações Geográficas para identificação e previsão dos impactos ambientais. 

Já no contexto nacional há vários trabalhos tratando do tema, ASSIS [5] apresentou um artigo 

descrevendo o Sistema de Suporte a Decisões (SSD) da Companhia de Gestão de Recursos Hídricos 

do Ceará (COGERH-CE). Neste artigo é apresentado cada um dos componentes SSD da COGERH-

CE, a saber: a base de dados, os modelos, a interface gráfica e o sistema de informações 

geográficas, o artigo ainda apresenta a aplicação deste SSD para a outorga. De acordo com o autor, 

o sistema produz um forte incremento no nível de informação no processo de decisão de outorga e 

alocação de recursos hídricos. 

Assim, como se pode ver a partir desta breve revisão bibliográfica, o uso dos sistemas de 

informações geográficas (SIG’s) e banco de dados tanto na área de recursos hídricos como meio 

ambiente se encontra consolidado. E partindo do princípio que, para a gestão de outorgas faz-se 

necessária uma grande quantidade de informações, e que estas se encontram espacializadas nas 

bacias hidrográficas e considerando que, sua distribuição espacial influencia diretamente na 

disponibilidade dos recursos hídricos, foi que se decidiu por trabalhar com um banco de dados 

integrado a um Sistema de Informações Geográficas. 

 

 

O PROCESSO DE OUTORGA NO ESTADO DA PARAÍBA 

O termo outorga é derivado do latim popular autoctorisare (autorizar), tido na significação 

jurídica como o consentimento, a autorização, a concessão ou o poder. No sentido do Direito 

Privado, entende-se o ato pelo o qual se autoriza, se consente ou se dá poder para que se execute o 

ato ou se faça qualquer coisa, que não seja praticado por outrem sem esse consentimento ou essa 

autorização, isto segundo SILVA [6]. 

Os critérios de outorga de direitos de uso de água são definidos na Constituição Federal em 

seu art. 21, XIX. A Lei nº 9.433/97 regulamenta este dispositivo constitucional. Também a 

Constituição Estadual da Paraíba discorre sobre a política de recursos hídricos, através do seu 

Capítulo VI sobre os Recursos Hídricos e Minerais, seu art. 240 discorre que o Estado e os 
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Municípios, de comum acordo com a União ficaram incumbidos de zelar pelos recursos hídricos e 

minerais. 

A política estadual de recursos hídricos do Estado da Paraíba está instituída na Lei nº 6.308 

[7], de 02 de julho de 1996, o art. 1º da lei discorre que ela será desenvolvida de acordo com os 

critérios e princípios estabelecidos na citada lei, observando as disposições das constituições federal 

e estadual, além da Política Nacional do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos. Seus princípios 

estão arrolados no art. 2º, quais sejam: I – acesso aos recursos hídricos é direito de todos; II – os 

recursos hídricos são um bem público com valor econômico, cuja utilização deve ser tarifada; III – 

a bacia hidrográfica é a unidade básica físico – territorial de planejamento e gerenciamento; IV o 

gerenciamento dos recursos hídricos deverá se dá de forma participativa e integrada, considerando 

os aspectos quantitativos e qualitativos e as diferentes fases do ciclo hidrológico; V – 

aproveitamento dos RH deverá ocorrer de forma racional com o objetivo de garantir o 

desenvolvimento e preservação do meio ambiente; e VI – o aproveitamento e gerenciamento dos 

RH deve ser traduzidos em instrumentos de combate aos efeitos adversos da poluição, seca, 

inundações, desmatamento indiscriminado, de queimadas, da erosão e assoreamento. 

A Lei Estadual de recursos hídricos enumera os seguintes instrumentos que serão utilizados 

na execução na gestão dos recursos hídricos como aponta o art. 4º da Lei nº 6.308/96: I – Sistema 

Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos; II – Plano Estadual de Recursos 

Hídricos; e III – Plano e Programas Intergovernamentais. Já os instrumentos de gerenciamento estão 

definidos no Capítulo V, Seção I, sendo portanto: a outorga de direitos de uso dos recursos hídricos 

(art. 15); Cobrança pelo uso dos recursos hídricos (art. 19) e III – Rateio dos custos das obras de uso 

múltiplo (art. 21). 

Dos instrumentos de gerenciamento citados, será dada uma atenção especial à outorga de 

direito de uso dos recursos hídricos, para tanto é salutar buscar o conceito deste termo na visão de 

estudiosos com Granziera [8] que define a outorga como um instrumento jurídico pelo o qual o 

poder público, através do órgão competente, confere a possibilidade de usar privativamente um 

recurso. Para isto, faz-se necessário ser um ato administrativo sujeito ao poder de polícia e que seja 

uso privativo de bem público. 

LANNA [9] afirma que no Brasil os tipos de outorgas adotados são: concessão de uso que é 

concedida em todos os casos de utilidade pública, sendo dado por um prazo de 10 a 35 anos, 

ficando sem efeito se, durante 3 anos consecutivos, o concedido não utilizar sua outorga; licença de 

uso: quando não houver utilidade pública. Os usuários da indústria, agricultura e piscicultura fazem 

uso desse tipo de outorga. O prazo estipulado para as licenças outorgadas é de 5 a 10 anos, podendo 

ser revogada a qualquer tempo, independente de indenização, quando o interesse público necessitar, 

e quando não usado num período de anos consecutivos, entre 1 a 3 anos o licenciado poderá a 
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licença ser revogada; autorização ou permissão: esse tipo de outorga poderá ser revogado a qualquer 

tempo independente de indenização, uma vez que, é dado em caráter precário, a exemplo de uso 

com pequenas derivações, desde que o interesse público prevalecer. Caso o autorizado deixe de 

fazer uso da água num período de 1 a 2 anos, fica a respectiva autorização ou permissão sem efeito. 

O órgão Estadual estabelecerá critérios com atribuições de realizar a outorga.  

O Decreto nº 19.260 [10], de 31 de outubro de 1997 regulamenta a outorga de direito de uso 

de água no Estado da Paraíba. Seu art. 6º e incisos enumeram os usos passíveis de outorga, sendo 

portanto: I – derivação ou captação de parcela de recursos hídricos existentes em um corpo de água, 

para consumo final ou insumo de processo produtivo; II – lançamento em um corpo d’água de 

esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos; e III – qualquer outro tipo de uso que altere o 

regime, a quantidade e a qualidade da água. 

A não exigibilidade da outorga está prevista no art. 7º, qual seja, na hipótese de captação 

direta da fonte superficial ou subterrânea, cujo consumo não exceda 2.000 l/h (dois mil litros por 

hora). Também não será concedido outorga para lançamento na água de resíduos sólidos, 

radioativos, metais pesados e outros resíduos tóxicos, além de lançamento de poluentes nas águas 

subterrâneas (art. 8º e incisos). Quanto aos tipos de outorga previstos no decreto, constam: I - cessão 

de uso, a título gratuito e oneroso, quando o usuário for órgão ou entidade pública; II – autorização 

de uso, que consiste na outorga passada em caráter unilateral precário, sob condições explicitadas, 

e: III – concessão de uso, que é a outorga de caráter contratual, permanente e privativo para pessoas 

físicas ou jurídicas, que faça uso segundo condições específicas. 

Recentemente foi criada a Agência de Águas, Irrigação e Saneamento do Estado da Paraíba – 

AAGISA, através da Lei nº 7.033, de 29 de novembro de 2001, vinculada à Secretaria 

Extraordinária do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Minerais – SEMARH, com a finalidade 

de instituir na sua esfera de atribuições a Política Estadual de Recursos Hídricos. Na sua estrutura 

organizacional consta a Coordenadoria de Planejamento, Gestão de Recursos Hídricos, de Outorga 

e Cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Contudo, todo o processo de outorga é tramitado pela 

SEMARH, como atesta o art. 9º do decreto que regulamenta este instrumento.  

Segundo MACHADO [11], a Lei Federal nº 9.433/97 foi feliz ao dedicar uma Seção ao 

Sistema de Informações de Recursos Hídricos, uma vez que a falta de informações torna a gestão 

inviável. O art. 25 dá a sua definição, qual seja, um sistema de coleta de dados, tratamento, 

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos. Vê-se uma preocupação em 

articular as informações para que elas não fiquem dispersas, tão pouco isoladas. 

Pensando em fazer um avanço neste sentido, a AAGISA antes de passar a outorgar ou analisar 

ou pleitos de outorga, resolveu montar um sistema de gestão que auxilie a análise dos processos e 

disponha de forma rápida e sucinta os resultados para diversos setores usuários da água. Assim, um 
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banco de dados poderia então ser formado e uma grande ferramenta de gestão, o sistema de 

informações, poderia então ser disponibilizado para se ter a espacialização dos dados auxiliando não 

apenas os técnicos como também os tomadores de decisão. 

 

 

A CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DE OUTORGA 

A concepção e estruturação do Sistema de Gestão de Outorgas do Estado da Paraíba foram 

divididas em seis etapas, a saber: planejamento do modelo de dados e estruturação do banco de 

dados, planejamento e desenvolvimento do aplicativo, integração do Sistema de Informações 

Geográficas ao aplicativo, e disponibilização de dados no ambiente WEB. Porém antes do início da 

fase de concepção foram discutidos os princípios que norteariam o desenvolvimento do sistema 

como um todo. Assim, definiu-se que o principal objetivo do sistema seria de, inicialmente, 

concentrar todas as informações relativas às outorgas para então, disponibilizá-las para os diversos 

componentes do Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, que 

podem ser resumidos em usuários, poder público e sociedade civil. 

Partindo desta premissa, verificou-se que seria necessário desenvolver um sistema com 

características simples, para que os vários usuários de diversas formações pudessem não somente 

ter acesso às informações, mas também interpretá-las, de acordo com BALTAR et al [12] esta é 

uma característica importante do sistema. Assim, o uso do ambiente WEB tornou-se primordial para 

os usuários com menos conhecimentos técnicos, mas que precisam de informações sobre o uso dos 

recursos hídricos nas bacias hidrográficas. Outra característica importante é a possibilidade de 

incorporação de novos subsistemas , pois a este sistema deverão ser incorporados outros módulos, a 

saber: módulo de monitoramento, módulo de simulação hidrológica, etc. 

Cada etapa da estruturação do sistema foi seguida da execução da mesma, com exceção das 

quatro primeiras que, através de discussões entre analistas e engenheiros, resultou num documento 

contendo toda a estrutura do banco de dados e suas principais funções (entrada, edição e saída de 

dados do sistema). Estas etapas iniciais foram realizadas desta maneira objetivando excluir ou 

minimizar as dúvidas sobre o modelo de dados do Sistema de Gestão de Outorga antes da 

implementação do banco de dados e do sistema. 

Nesta fase de planejamento surgiu a estrutura principal do sistema, apresentada na figura 1, 

formada por quatro componentes. Através desta figura, pode-se ver que o banco de dados é o centro 

do sistema, uma vez que este armazena todas informações, e quando bem estruturado, não sofrerá 

mais mudanças, terá apenas mais tabelas acrescentadas, quando da implementação de novos 

subsistemas. Os demais componentes do sistema além de encontrarem-se conectados ao banco de 

dados, também estão interligados. 
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Figura 1 – Estrutura do Sistema de Gestão de Outorga. 

 

Planejamento do modelo de dados do sistema e implementação do banco de dados 

O planejamento da estrutura do banco de dados foi feito cuidadosamente durante duas 

semanas. A estrutura do banco de dados deve ser bem conhecida para se evitar que na fase de 

implementação do aplicativo sejam necessárias grandes modificações na estrutura, visto que quando 

do momento de implementação do aplicativo, o banco de dados deve ser funcional quanto ao acesso 

às suas informações, pois todas funções do aplicativo trabalham a todo momento com a base de 

dados. Nesta fase de planejamento foi levado em conta que grande parte das informações 

armazenadas no banco de dados seriam espacializadas através de um sistema de informações 

geográficas. 

Para esta etapa considerou-se que o principal objetivo do sistema seria de concentrar todas as 

informações necessárias aos processos de outorgas, desde os dados sobre os diversos tipos de 

mananciais (açudes, rios ou poços) até os vários tipos de usos, para então poder disponibilizá-las 

aos usuários. Foram levantadas então todas estas informações que deram base a criação do modelo 

de dados do sistema. Considerou-se ainda que, a este sistema serão acoplados outros módulos do 

sistema de informações, assim algumas tabelas também serão utilizadas por estes outros módulos 

que serão implementados.  

Concomitantemente a esta etapa eram também descritas as pesquisas que seriam feitas a esta 

base de dados, este trabalho foi importante pois servia para validar o modelo de dados proposto, 

verificando-se assim a possibilidade de realização das mais diversas consultas (queries). 

Salientando que, quando possível já se pensava na espacialização das consultas que seriam 

realizadas. Desta forma, após um total de 1 mês tinha-se o modelo de dados definido. Toda a base 
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de dados do sistema encontra-se armazenada em Oracle®, tanto as informações sobre as outorgas 

quanto os mapas. 

Um total de 42 tabelas foram implementadas, a tabela principal armazena informações sobre o 

processo de outorga, estes dados são armazenados através de código, que através de 

relacionamentos identificam todas as informações relativas a qualquer processo. A partir daí 

existem tabelas para armazenar informações sobre as vazões demandas, tipos de demandas 

(abastecimento urbano, rural, animal, industrial, agricultura, lazer e pesca), usuários, fonte hídrica 

(açudes, poços e rios), processo de outorga (histórico e andamento dos processos), bacias 

hidrográficas, municípios, população beneficiada. 

 

Planejamento e implementação do aplicativo 

Já na fase de estruturação da base de dados o planejamento do aplicativo ia sendo realizado e 

descrito, pois para se conceber a base de dados deve-se levar em conta a forma de cadastro, edição e 

saídas das informações desta base de dados. 

Um planejamento minucioso foi realizado para que a interface do aplicativo fosse amigável 

tanto ao usuário do sistema como a outros usuários que não sejam técnicos. O módulo de cadastro 

recebeu atenção especial pois é através deste que um grande número de informações será entrada no 

sistema como dados da outorga, dos mananciais e do requerente. O acesso aos dados foi planejado 

para ocorrer de forma dinâmica facilitando a análise do técnico e tomador de decisões, assim, as 

saídas do sistema e os resultados das análises, são obtidas através de pesquisas que apresentam 

resultados no próprio computador ou relatórios impressos, com informações tabulares e/ou 

espaciais, sob forma de mapas. No aplicativo podem ser realizadas desde pesquisas simples sobre as 

informações armazenadas no banco de dados até pesquisas mais complexas que envolvam a 

visualização de informações e entidades sob forma de mapas. 

Ainda sobre o aplicativo é válido informar que o cadastrado de informações, as pesquisas 

tabulares e espaciais, e a saída de dados através de relatórios podem ser realizada sem necessidade 

de conhecimentos profundos sobre o aplicativo. Porém é importante que o usuário do sistema tenha 

conhecimentos sobre o processo de análise de outorgas, pois desta maneira o técnico saberá que há 

uma ordem de informações que são necessárias de serem cadastradas. O Sistema de Gestão de 

Outorga foi concebido de maneira simples, evitando-se a implementação de várias funções 

desnecessárias, de maneira que o técnico não precisará de cursos para utilizar este sistema.  

 

Integração do aplicativo com o SIG 

São vários os exemplos de integração e uso de sistemas de informações geográficas na área de 

recursos hídricos, algumas destas aplicações conectam-se ao SIG através de um protocolo virtual o 
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DDE (Dynamic Data Exchange), trocando parâmetros e comandos entre o aplicativo e o SIG e vice-

versa, outros desenvolvem o aplicativo dentro do SIG, customizando-o e há ainda as aplicações que 

integram o SIG ao aplicativo. Dentre estas três possibilidades, optou-se por integrar o SIG ao 

aplicativo. Assim, com o uso da ocx SylvMaps® [13] foi possível disponibilização dos mapas e a 

espacialização das informações dentro próprio aplicativo. Este tipo de integração tem várias 

vantagens com relação às outras duas, entre as principais vantagens tem-se a possibilidade de se 

programar quais as funções que serão utilizadas pelos usuários e disponibilizar apenas estas no 

aplicativo, evitando assim a disponibilização de várias ferramentas que o usuário não chegaria a 

utilizar. Outra vantagem deste tipo de integração diz respeito ao uso do SIG propriamente dito, pois 

o usuário utiliza suas ferramentas sem necessitar de cursos ou maiores conhecimentos sobre os 

SIG’s. A exemplo, têm-se as classificações de entidades com relação a uma de suas características, 

o usuário realiza tal instrução através de entradas de parâmetros por meio de telas de entrada de 

dados criadas no delphi, onde são eliminados os parâmetros ou funções desnecessárias para as 

pesquisas, a classificação é então realizada através de rotinas do Delphi 

A ocx utilizada já disponibiliza as ferramentas mais comuns de um SIG, zoom in, zoom out, 

pan, geo queries, entre outras. Desta maneira, a disponibilização de outras ferramentas de um SIG 

pode ser realizada através de programação, neste caso na linguagem Delphi. Assim, a superposição 

de camadas (layers), classificação de informações, associação de dados a entidades, desenho de 

novas entidades, entre outras, foi realizada através de códigos computacionais. Estas funções do 

SIG foram definidas como necessárias ao sistema e então programadas. Desta maneira, pode-se ver 

que outras funções também poderiam ser programadas, porém só foram incluídas no sistema 

aquelas que realmente seriam utilizadas. 

Ainda sobre este SIG, é importante informar que o SylvMaps transformar as informações 

numéricas armazenadas no banco de dados em mapas, ou seja, os mapas que foram convertidos do 

formato shapefile, um formato vetorial, para o formato numérico, que é armazenado em tabela do 

Oracle®, e estas informações numéricas, por sua vez, são convertidas em informações espaciais 

(mapas) no aplicativo. 

 

Tratamento das informações espaciais 

O pré-tratamento das informações reteve-se apenas às transformações dos mapas do sistema 

UTM para o geográfico, em graus decimais, e depois conversão do formato shapefile para a base de 

dados alfa-numérica do Oracle®. Sendo desnecessária a separação em camadas, fechamento de 

polígonos, entre outras etapas de tratamento de mapas. Isto ocorreu devido ao fato de que o Estado 

da Paraíba conta com projetos no Arcview para todas as suas bacias hidrográficas, onde está 

cadastrada a base digital de todo o estado. 
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A transformação do formato shapefile para o formato de banco de dados foi realizada através 

do aplicativo Xlatem32, que converteu a base de dados cartográfica para o formato numérico, neste 

caso para o banco de dados Access. Em seguida, através de uma ferramenta da Borland, o 

Datapump, as tabelas do Access foram convertidas para tabelas do Oracle®. Estas duas 

transformações foram necessárias pelo fato do programa Xlatem32 não converter os mapas para o 

Oracle® diretamente. 

Porém é valido ressaltar que, esta operação de transformação de mapas para o Sistema de 

Gestão de Outorgas foi necessária apenas uma vez. Nesta fase foram convertidos os mapas de: limite 

do estado, limites municipais, bacias hidrográficas, principais rios do estado, estradas pavimentadas e 

não pavimentadas e os principais açudes. A partir daí, para o sistema será necessário apenas o 

desenho (espacialização) de pontos de pedidos de outorga, que são feitos dentro do próprio aplicativo 

através de código implementado no Delphi, pois quando do momento de requisição de uma nova 

outorga o usuário deve informar as coordenadas (latitude e longitude) do ponto. 

 

O ambiente WEB 

O sistema de gestão de outorgas conta ainda com um módulo de acesso às informações 

através do ambiente WEB que foi criado objetivando disponibilizar na internet as informações 

sobre os processos de outorgas do Estado da Paraíba.  

As informações poderão ser acessadas por diversos níveis de usuários, desde o usuário 

comum, que está na bacia hidrográfica e deseja acompanhar o andamento de seu processo sem se 

deslocar à sede da AAGISA, até os membros dos comitês de bacias hidrográficas que deverão ter 

acesso aos aspectos quantitativos sobre as outorgas relativas a área de atuação dos comitês, 

identificando assim, o total de recursos alocados por usuários, por exemplo. Cada usuário terá um 

nível de acesso ao sistema, os técnicos da AAGISA que trabalham na análise dos processos de 

outorga podem ter acesso completo a todos os dados sobre as outorgas.  

O ambiente WEB permite uma grande facilidade de acesso aos dados e informações em geral. 

O usuário pode ter acesso a informações numéricas, sob forma de tabelas ou gráficos, mapas 

apresentando a situação dos recursos hídricos por bacias hidrográficas, por exemplo, relatórios e 

pesquisas. 

 

 

FUNÇÕES DO SISTEMA DE GESTÃO DE OUTORGAS 

Como o sistema foi concebido de forma a atender os diversos setores usuários, suas funções 

foram montadas de acordo com as necessidades de pesquisa ao banco de dados. A seguir 

enumeram-se as principais funções do Sistema de Gestão de Outorgas: 
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a) Cadastro – é a função principal, nela estão as diversas informações relacionadas à abertura 

do processo do pedido de outorga, por trás desta função está inserido um extenso banco de 

dados que envolvem os mananciais (rios, poços e açudes com suas curvas-chave), as 

outorgas e o requerente.  

b) Espacialização dos dados – realizada através do SIG esta função facilita a visualização das 

informações no plano.  

c) Pesquisas – existem diversos tipos de pesquisa, suas bases são a bacia hidrográfica, o estado 

ou o município. Várias são as combinações possíveis: 

! Quantidade e volume da outorga por mês ou ano/mês e ano; 

! Outorgas com demandas >, < ou =  x, para determinado uso; 

! Outorgas que se vencerão a partir de uma data; 

! Volume quantidade de outorgas (demandas) por tipo de manancial; 

! População beneficiada; 

! Informações gerais de um determinado usuário; 

! Disponibilidade das bacias; 

! Entre outras. 

d) Relatórios – vários relatórios pré-definidos podem ser impressos, em geral, a informação 

que é pesquisa pode ser impressa e, quando possível, um mapa localizando a entidade 

também é impresso; 

e) Mapas – a integração do SIG com o aplicativo possibilita a visualização de entidades 

superpostas sobre três mapas base, a saber: divisão municipal, limite do estado e limite das 

bacias hidrográficas. Sendo ainda possível a superposição de outros mapas a estes mapas 

base: o mapa com as estradas pavimentadas e não pavimentadas; rede hidrográfica 

simplificada; localização dos principais açudes. Na figura 2 pode-se ver as principais 

funções do Sistema de Gestão de Outorgas, que podem ser acessados através de botões, 

além do mapa com a divisão municipal. 

 

As funções associadas ao banco de dados permitem muitas possibilidades de pesquisas e 

montagem de mapas, este dinamismo vem auxiliar de modo direto no gerenciamento dos recursos 

hídricos como também no processo de planejamento da tomada de decisão. Organização de planos 

de fiscalização das outorgas, por exemplo, torna-se possível visto que o sistema conta com o mapa 

rodoviário do Estado. Assim as diversas áreas envolvidas com o processo de outorga desde o 

usuário requerente, passando pelo técnico que faz a fiscalização até o tomador de decisão podem 

contar com um sistema simples, no entanto robusto, que atende as necessidades para o 

gerenciamento dos recursos hídricos e que considera as informações em geral de fácil leitura. 
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Figura 2 – Tela principal do Sistema de Gestão de Outorga. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho de desenvolvimento de um sistema com estas proporções e com estas 

características, em função principalmente, da integração do sistema de informações geográficas, 

banco de dados e aplicativo, permite inferir várias considerações e conclusões, entre estas temos: 

" Da maneira que o sistema foi concebido, torna-se fácil a integração de novos módulos ao 

Sistema de Gestão de Outorga sem precisar realizar grandes modificações na estrutura do 

atual sistema, principalmente na estrutura do banco de dados, que foi planejada visando a 

implementação de outros sub-módulos; 

" O modelo de dados do Sistema de Gestão de Outorgas encontra-se preparado para a 

implantação do módulo de apoio à cobrança, será necessário apenas a inclusão de poucas 

tabelas para poder controlar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Pode-se, inclusive, 

aproveitar o próprio Sistema de Gestão de Outorgas para implementar o sistema de 

cobrança. Podendo-se facilmente realizar simulações sobre os totais arrecadados, bem 

como determinar a distribuição espacial da arrecadação por bacia hidrográfica, açude, 
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município, ou qualquer outra referência possível. Confrontando estes valores com as 

demandas outorgadas; 

" O Sistema de Gestão de Outorga ainda pode apoiar a Coordenadoria de Fiscalização do 

Uso dos Recursos Hídricos, a partir do momento que se pode realizar pesquisas sobre as 

outorgas que estão para se vencer ou mesmo já tiveram seus prazos vencidos, e estas 

informações superpostas aos mapas com a divisão municipal e com as estradas 

pavimentadas e não pavimentadas possibilitará a definição de rotas de fiscalização mais 

eficientes; 

" O Sistema de Gestão de Outorga apesar de não contar com nenhum modelo hidráulico-

hidrológico tem características de um Sistema de Suporte a Decisões, pois possibilita a 

quantificação das vazões outorgadas por bacia e/ou manancial, permitindo assim, a 

determinação dos recursos hídricos já comprometidos. Possibilita ainda a quantificação 

das vazões por tipo de usuários de usuário, manancial, entre outras bases, de maneira que 

se pode partir para a gestão e o planejamento das bacias hidrográficas do estado; 

" Outra característica importante da concepção do sistema, é que o mesmo dispensa maiores 

conhecimentos na área de geoprocessamento de informações, já que as ferramentas 

disponíveis em um SIG foram integradas ao aplicativo de maneira simplificada, evitando-

se assim, que um técnico tenha conhecimentos específicos em geoprocessamento para 

manipulação do sistema; 

" Por fim, o fator custo foi decisivo no momento de escolha da ferramenta de 

geoprocessamento. Este é diluído à medida que se instala o sistema em outros 

computadores, já que não são cobradas taxas pela instalação em outras máquinas, o 

SylvMaps pode ser instalada em diversos computadores sem custo adicional. 
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